
MENSAGEM Nº 51/2011

Excelentíssimo Senhor Presidente

 
Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “dispõe sobre autorização para a concessão de direito real de uso de área do bairro Contendas visando a instalação e a operação de usina de materiais inertes na forma que especifica”.


A medida proposta, oriunda do expediente administrativo n° 12.204/2011-PMV, destina-se a obter autorização legislativa para a futura instalação e a operação de usina de materiais inertes, visando a reciclagem de entulho e materiais de construção, através da outorga de uma concessão de direito real de uso de área de posse da Municipalidade.


Como é cediço, Valinhos há anos enfrenta problemas para a adequada deposição de materiais de construção e entulhos, denominados materiais inertes, tendo em vista a escassez de áreas públicas sem a presença de áreas de proteção permanente incidentes ao longo de cursos d’água, nascentes e lagos e que – obviamente – não são adequadas para tal finalidade. 


Assim, atualmente os materiais inertes gerados pelas construções em imóveis de Valinhos são transbordados para outros Municípios da Região Metropolitana de Campinas, o que traz aumento das despesas das empresas prestadoras de serviços e – consequentemente – nos valores praticados ao consumidor, bem como severos problemas com a deposição clandestina ou irregular de material inerte pela própria população em áreas inapropriadas.


Desta forma, após estudos realizados pelas áreas técnicas, notadamente as Secretarias de Planejamento e Meio Ambiente e de Serviços Urbanos, a Administração Municipal pretende utilizar área com pouco mais de 11 mil m² localizada no antigo aterro sanitário, desapropriada pelo Município em 1984, com imissão de posse desde 02 de março de 1984, no bairro Contendas, para permitir a instalação de usina de inertes pela iniciativa privada. 


Oportuno observar que a Agência Ambiental de Campinas da CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo já exarou manifestação prévia sobre a possibilidade de aproveitamento de área do antigo aterro sanitário, mediante a realização do pertinente procedimento de licenciamento ambiental, considerando que a Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente informou que no local pretendido nunca houve a deposição de resíduos sólidos domiciliares, com fundamento no plano de encerramento do aterro sanitário (fl.47), realizado pela empresa UNWELT  Consultoria.


Outrossim, para que seja possível a instalação da referida usina de inertes, que – sem dúvida – trará melhorias na qualidade de vida de toda a comunidade valinhense, a Administração Municipal pretende utilizar o instituto jurídico da concessão de direito real de uso, previsto no art. 118 da Lei Orgânica do Município, pelo prazo de quinze anos. Para tanto, exige a legislação de regência a realização de prévia avaliação, autorização legislativa e licitação regida pela Lei Federal n° 8.666/93, razão pela qual foi elaborado detalhado laudo avaliativo da área, o qual é encaminhado em anexo. 


Assim, referido laudo avaliou a área em R$ 364.978,68 (trezentos e sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e oito reais e sessenta e oito centavos), sendo aceito o valor de mercado para locação (instituto do direito civil que, grosso modo, se assemelha ao da concessão de direito real de uso do direito público) equivalente a 1% do valor total, o que resulta em R$ 3.649,79 (três mil, seiscentos e quarenta e nove reais e setenta e nove centavos) por mês, pelo prazo de quinze anos, atualizados monetariamente.


Relevante também destacar que compete ao vencedor do certame licitatório a realização de todas as obras e benfeitorias necessárias de infraestrutura para a utilização da área, tais como redes de energia elétrica, de água, de esgoto, de telefonia e acessos, bem como a obtenção dos licenciamentos e autorizações junto a CETESB e demais órgãos públicos para o desenvolvimento da atividade na área concedida, vez que o licenciamento da atividade só será possível após a elaboração do projeto da usina, responsabilidade exclusiva da empresa responsável por sua futura operação.


Finalmente, importa destacar que exaurido o prazo da concessão de direito real de uso, todas as construções e benfeitorias realizadas na área serão revertidas gratuitamente à Municipalidade e que todas as despesas decorrentes da aplicação da medida ora proposta correrão por conta do vencedor do pertinente certame licitatório.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada.

Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 27 de setembro de 2011.


MARCOS JOSÉ DA SILVA

     
Prefeito Municipal 

Anexos: Projeto de lei, planta n° 164/2011-DAPS/SPMA/PMV, laudo de avaliação, matrícula n° 61.097, auto de imissão de posse, questionamento à CETESB e manifestação prévia da CETESB.

Ao

Excelentíssimo Senhor

PAULO ROBERTO MONTERO

Presidente em exercício da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP







         (MBAC/mbac)

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre autorização para a concessão de direito real de uso de área do bairro Contendas visando a instalação e a operação de usina de materiais inertes na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O Poder Executivo é autorizado, com fundamento no art. 118 da Lei Orgânica do Município, a conceder o direito real de uso, a título oneroso, por prazo determinado, de área com 11.059,96 m² (onze mil e cinquenta e nove metros quadrados e noventa e seis decímetros quadrados), na forma do original n° 164/2011-DAPS/SPMA/PMV, destacada da gleba B, subdivisão da Fazenda Contendas, bairro Contendas, antigo aterro sanitário do Município, de posse da Municipalidade de Valinhos, objeto da matrícula nº 61.097 do 1º Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de Campinas.


Art. 2º. A concessão de direito real de uso objeto da presente Lei será outorgada mediante contrato administrativo, pelo prazo de até quinze anos, ao vencedor de certame licitatório para a instalação e a operação de usina de materiais inertes, visando a reciclagem de entulho e materiais de construção.


§ 1°. A concessão de direito real de uso deverá ser celebrada, no mínimo, pelo valor de R$ 3.649,79 (três mil, seiscentos e quarenta e nove reais e setenta e nove centavos) por  mês, equivalente a R$ 0,33 (trinta e três centavos de real) por metro quadrado, importância apurada no laudo de avaliação elaborado em setembro de 2011 e constante nos autos n° 12.204/2011-PMV, a qual deverá ser atualizada monetariamente mediante a aplicação de índice oficial de correção.


§ 2°. Compete ao vencedor do certame licitatório a realização de todas as obras e benfeitorias necessárias de infraestrutura para a utilização da área, tais como redes de energia elétrica, de água, de esgoto, de telefonia e acessos, bem como a obtenção dos licenciamentos e autorizações junto a CETESB e demais órgãos públicos para o desenvolvimento da atividade na área concedida.


§ 3°. Exaurido o prazo da concessão de direito real de uso, todas as construções e benfeitorias realizadas na área serão revertidas gratuitamente à Municipalidade.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta do vencedor do certame licitatório referido no art. 2°.


Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA


Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

CLAUDIMIR KIKO FERREIRA


Secretário de Planejamento e Meio Ambiente

SIDNEI APARECIDO REALE


Secretário de Serviços Urbanos

JOSÉ ANTONIO FRANCISCO ALVES


Secretário de Obras Públicas

JORGE LUIZ DE LUCA


Secretário de Licitações, Compras e Suprimentos

